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A presente comunicação procura analisar como uma Escola de Segunda Oportunidade enfren-
tou o desafio crucial de promover o direito à educação, equidade e inovação educacional, ao 
longo de um percurso de cinco anos de existência. 
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Apesar dos esforços encetados, o Ensino Superior continua a ter um papel importante na conti-
nuidade de lógicas de discriminação racial. Nesta medida, tem-se destacado a importância do 
Antirracismo como forma de ação afirmativa e dos processos participativos no combate ao Ra-
cismo. Em Portugal, esta é uma problemática escassamente explorada e que carece de maior 
aposta. Neste âmbito, o projeto “LED-EAR - Laboratório de Educação para o Desenvolvimento e 
Antirracismo: potencialidades, desafios e efeitos” procura, através de uma abordagem de inves-
tigação-intervenção, focalizar a discussão em torno do (Antir)racismo no Ensino Superior. O La-
boratório, que se visa criar no projeto, constituirá um espaço, aberto à comunidade académica, 
de reflexão, aprendizagem e produção de conhecimento relevante neste âmbito.  
Esta comunicação refletirá sobre o processo de preparação deste Laboratório, incidindo na vi-
vência e contributos de um grupo de trabalho, criado para o efeito. Este grupo, complementar à 
equipa do projeto, é constituído por investigadores/as na área da Educação, Antirracismo, In-
terculturalidade, Migrações e Ensino Superior. A partir de posicionalidades diversas, este grupo, 
em desenvolvimento, contribuirá para pensar princípios, temáticas, estruturas e modos de con-
dução das sessões do referido Laboratório (dimensão da intervenção), bem como os instrumen-
tos de registo da experiência de participação no mesmo (dimensão da investigação). A comuni-
cação centra-se na análise dos registos destas sessões preparatórias, através de uma plataforma 
de trabalho colaborativo online e de guiões de discussão com o grupo. Informados pela litera-
tura, serão refletidos dados e temas emergentes do (Antir)racismo, educação e ensino superior, 
bem como sobre identidades, experiências e representações. 
Para além de permitir aceder a reflexões de natureza teórica, pedagógica e vivencial, e de ilus-
trar o desenho colaborativo de espaços formativos, esta constitui uma experiência-piloto, com 
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uma dimensão coletiva e antirracista na sua génese, relevante no desenvolvimento de futuras 
iniciativas educativas e linhas de investigação. 
Palavras chave: Educação antirracista; Racismo; Ensino superior; Pedagogias colaborativas. 
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O presente estudo tem por objetivo verificar se as condições de implantação da política de co-
tas na Universidade Federal do Pampa - UNIPAMPA ampliaram o acesso de estudantes egressos 
de escolas públicas e dos recortes socioeconômico e racial nos cursos de graduação. O estudo 
fundamenta-se na análise de conteúdo (BARDIN, 2011), considerando fontes como: relatórios 
institucional (quantitativos e qualitativos); pareceres e resoluções de instâncias que normatiza-
ram o Programa de ações afirmativas/cotas na UNIPAMPA. Busca-se entender o sentido de justi-
ça social incorporado às condições de acesso. A política de cotas, como ação afirmativa, é justi-
ficada pela justiça social e equidade, conforme a perspectiva de Rawls (1997), que define uma 
sociedade bem-ordenada como aquela em que todos aceitam os mesmos princípios de justiça, 
com as instituições atendendo a esses princípios. Entende-se que os documentos selecionados 
são representativos de decisões de atores que dão significado institucional à política de cotas 
na Universidade. No Brasil, ao longo do tempo, as ações afirmativas acabaram consolidando-se 
como mecanismos da luta antirracista na disputa pela ocupação dos espaços de prestígio e 
poder que possibilitam mudança social. É garantido a um grupo de sujeitos plurais diversas 
modalidades de políticas públicas, tais como: estudantes de escolas públicas, pessoas com de-
ficiência, quilombolas, imigrantes, entre outros. O acesso aos cursos de graduação por ações 
afirmativas implementada pela universidade no ano de 2009, assim como as políticas criadas 
por força da Lei n.° 12.711/2012 (BRASIL, 2012), geraram uma transformação da Educação Su-
perior. Os resultados preliminares da pesquisa apontam que, ainda que a política de cotas te-
nha promovido maior diversidade e justiça social, rompendo com a hegemonia de estudantes 
brancos, o sistema de cotas na instituição precisa ser permanentemente avaliado, debatido e 
aprimorado. Sendo assim, para garantir a igualdade de oportunidades, é necessário ampliar e 
fortalecer os programas de permanência para cotistas. 
Palavras chave: Ação Afirmativa; Cota; Educação Superior, Justiça Social e equidade. 
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